Parecer nº 1.018, de 2002, da Comissão de Saúde e Higiene, sobre a Moção nº 177, de 2000, anexada à Moção nº 178, de 2000 

Voto em separado convertido em parecer nos termos do § 5º do artigo 56 da X C.R.I. 

De autoria do Deputado Roberto Engler, a moção nº 177, de 2000, epígrafe apela para o Se. Presidente do Senado Federal no sentido de disciplinar o preenchimento de receitas médicas, tornado obrigatória a forma datilografada, computadorizada ou letra de forma e sem abreviação. 

Nos termos regimentais, a proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 171ª a 175ª Sessões Ordinárias, de 20 a 27 de novembro de 2000, não tendo recebido emendas ou substitutivos. 

Ante o fato de ter sido apresentada outra moção de semelhante teor, pelo Deputado Vitor Sapienza, foi determinado pelo então Presidente da Assembléia Legislativa, a juntada de ambas. 

Encaminhada a esta Comissão de Saúde e Higiene, as propostas receberam manifestação contrária do nobre Relator Deputado Roberto Gouveia, por considerar que a matéria já está contemplada pela Lei 10.241, de 17 de março de 1999, argumento com o qual não podemos concordar e que nos leva a apresentar o seguinte voto: 

É necessário lembrar que a Lei 10.241, em seu artigo 2º, inciso XI, letra b, disciplina que é um direito dos usuários dos serviços de saúde, receber as receitas de forma datilografada ou em caligrafia legível. Por seu turno, as Moções, são mais abrangentes, ao exigirem além da forma datilografada, a computadorizada ou em letra de forma e sem abreviação. 

Corroborando nosso argumento, esta Casa de Leis aprovou o Projeto de Lei nº 586, de 2000, transformado na Lei nº 10.6853, de 3 de setembro de 2001, de autoria do Deputado Roberto Engler, de igual conteúdo das moções ora em exame. 

Outro aspecto a ressaltar é que ambas as leis tem abrangência no Estado de São Paulo e as moções sob análise procuram estender seus efeitos para todo o território nacional. 

Portanto, as moções em apreço diferem da Lei nº 10.241 em dois aspectos fundamentais: quanto ao conteúdo e com relação à sua abrangência. 

Pelo exposto, nosso parecer é favorável à aprovação da Moção nº 177, de 2000 e da Moção 178, de 2000. 

É o nosso parecer. 

a) Pedro Tobias - Relator 

Aprovado como Parecer o Voto em Separado do Dep. Pedro Tobias, favorável à proposição. 

Sala das Comissões, em 18/06/2002 

a) Alberto Calvo - Presidente 

Pedro Tobias - Jamil Murad - Roberto Gouveia (c/ o parecer) - Nelson Salomé - Alberto Calvo 

Parecer do 1º Relator convertido em voto em separado nos termos do § 4º do artigo 56, da X C.R.I. 

O Deputado Roberto Engler propõe, através as Moção em epígrafe, que esta Casa apele para o Senhor Presidente do Congresso Nacional para que determine a elaboração de projeto de lei que discipline o preenchimento de receitas médicas, tornando obrigatória a forma datilografada, computadorizada ou em letra de forma, sem abreviações, quando de sua expedição. 

Nos termos regimentais, a proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 171ª a 175ª Sessões Ordinárias, de 20 a 27 de novembro de 2000, não tendo recebido emendas ou substitutivos. 

Primeiramente, ante o fato de haver duas moções no mesmo sentido, uma de autoria do Deputado Roberto Engler e outra de autoria do Deputado Vitor Sapienza, foi determinado pelo então Presidente da Assembléia Legislativa, Deputado Vanderlei Macris, a juntada desta última à primeira, por ter sido esta inicialmente apresentada. 

Esta matéria já se encontra regulada pela Lei nº 10.241 de 17 de março de 1999 de nossa autoria que dispõe sobre os direitos dos usuários dos serviços de saúde no Estado de São Paulo, que em seu artigo 2º inciso XI disciplina que é um direito dos usuários dos serviços de saúde, receber as receitas: 

"a) como nome genérico das substâncias prescritas; 

b) datilografadas ou em caligrafia legível; 

c) sem a utilização de códigos ou abreviaturas; 

d) com o nome do profissional e seu número de registro no órgão de controle e regulamentação da profissão; 

e) com assinatura do profissional". 

O Conselho Regional de Medicina de São Paulo apoiou o Projeto de Lei que deu origem a Lei citada

Desta forma, no caso em questão, entendemos não haver necessidade de propositura de projeto de lei, pois os assunto já se encontra contemplado pela Lei acima citada, que inclusive o faz de forma adequada disciplinando que as receitas sejam realizadas de forma datilografada ou em caligrafia legível. Entendemos que esta exigência é pertinente e contribui para melhorar a assistência aos usuários dos serviços de saúde lhes possibilitando identificar o tratamento que é prescrito. Exigir mais do que isto significaria invadir o espaço próprio ao exercício profissional, e de regulação e fiscalização dos Conselhos de Exercício Profissional e desconhecer as próprias condições do sistema de saúde, em particular nos órgão públicos onde não há equipamentos como computadores à disposição do profissional. Sabemos que as vezes faltam os instrumentos indispensáveis ao atendimento aos cidadãos. 

Diante do exposto, entendemos não serem as proposituras merecedoras de nosso apoio. 

Portanto, nosso parecer é desfavorável à aprovação da Moção nº 177, de 2000 e, conseqüentemente, à Moção 178, de 2000. 

É o nosso parecer. 

a) Roberto Gouveia

